
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.803 - PE (2012/0095044-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANDRÉ SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ INOCÊNCIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : NIARA CARNEIRO DA CUNHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXAÇÃO COM BASE NO CPC. REDUÇÃO DA VERBA 
SUCUMBENCIAL. INCABÍVEL. MONTANTE FIXADO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL.
1. "Havendo desistência da ação de desapropriação não incide a 
regra do  art. 27, § 1º, do Decreto nº 3.365, de 1941." (AgRg no 
AREsp 157.203/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/9/2014).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal providência 
exige novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
3. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas no caso 
dos presentes autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1375379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.803 - PE (2012/0095044-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANDRÉ SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ INOCÊNCIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : NIARA CARNEIRO DA CUNHA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental, interposto pelo Estado de Pernambuco, contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial, pelas seguintes razões: (I) a jurisprudência deste Superior Tribunal assevera 

que, nas ações de desapropriação, em havendo desistência por parte do poder público, os 

honorários advocatícios não devem observar os parâmetros do art. 27, § 1º, do Decreto-Lei nº 

3.365/41; e (II) o montante fixado a título de honorários advocatícios foi fixada em patamar 

razoável, sendo incabível a redução.

Inconformada, a parte agravante sustenta que "a fixação dos honorários 

advocatícios em 10%, pela sentença de 1º grau e mantida pela decisão do juízo ad quem, 

revela-se excessiva, por manifesta contrariedade ao disposto no art. 27, § 1º, do Decreto 

lei federal n° 3.365/41, que estabelece entre meio e cinco por cento do valor da diferença. 

Deve-se também considerar a apreciação eqüitativa, nos termos do art. 20, § 4º, CPC, nos 

limites da norma especial de desapropriação (art. 27, § 1º, Dec. Lei nº 3.365/41)" (fl. 110).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De acordo com a jurisprudência desta Corte, os honorários 
advocatícios, nos casos de desistência por parte do poder público 
nas ações de desapropriação, não devem observar os parâmetros 
do art. 27, § 1º, do Decreto-Lei nº 3.365/41. A propósito, 
destacam-se os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
DESISTÊNCIA DE AÇÃO DESAPROPRIAÇÃO.
Havendo desistência da ação de desapropriação não incide a 
regra do  art. 27, § 1º, do Decreto nº 3.365, de 1941.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 157.203/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE INDENIZAÇÃO, NÃO 
APLICAÇÃO DO LIMITE LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. AUSÊNCIA DE EXORBITÂNCIA NO VALOR 
FIXADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Havendo pedido de desistência formulado pelo ente público 
na ação de desapropriação, não existe indenização, não se 
aplicando, portanto,  na hipótese a limitação dos honorários 
em até 5% sobre o valor da diferença da indenização.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.330.308/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2013)

Além disso, segundo o entendimento consolidado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito 
previsto artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
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valor fixo, segundo o critério de equidade." (REsp nº 
1.155.125/MG, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 06/04/2010).
Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do 
valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o 
óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas nos autos. 
No caso, o Tribunal de origem manteve a verba honorária fixada 
em primeiro grau, que consistiu em 10% sobre o valor atribuído à 
causa (R$ 18,854,24 - dezoito mil reais, oitocentos e cinquenta e 
quatro reais e vinte e quatro centavos - fl. 4).
Dessarte, não configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos 
honorários advocatícios pleiteada pela parte ora recorrente. Por 
oportuno, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, 
é, em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 
7/STJ. Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente 
caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado 
no decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/3/2013)

Destarte, o acórdão recorrido merece subsistir.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0095044-7 REsp 1.327.803 / PE

Números Origem:  11196520118170000  1175132009817730  2009817730  220847300  220847301  220847302  
220847303  31315220118170000

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANDRÉ SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ INOCÊNCIO DOS SANTOS
ADVOGADO : NIARA CARNEIRO DA CUNHA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANDRÉ SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ INOCÊNCIO DOS SANTOS
ADVOGADO : NIARA CARNEIRO DA CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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